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O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta lei institui o Programa Nacional de Apoio à Segurança 

Pública, concede incentivos fiscais visando a doação e o patrocínio para projetos 

afetos à segurança pública, autoriza a constituição de Fundos de Investimento em 

Segurança Pública e dá providências correlatas.  

Art. 2° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Segurança 

Pública (Pronasp), com a finalidade de captar e canalizar recursos para os órgãos 

de segurança pública relacionados no art. 144 da Constituição Federal e seus 

parágrafos e para órgãos públicos assemelhados, visando a: 

I – complementar os recursos destinados ao financiamento da 

segurança pública, de forma a tornar efetivo o princípio que a torna direito e 

responsabilidade de todos, inserido no caput do art. 144 da Constituição; e 

II – auxiliar na alocação de recursos destinados ao custeio e 

investimento no âmbito da segurança pública, especialmente nas áreas de polícia 

comunitária, polícia técnica e científica, inteligência, técnicas especiais de 

investigação, proteção às pessoas vulneráveis e prevenção sistêmica. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, equiparam-se a órgãos de 

segurança pública, como assemelhados, os órgãos públicos destinados à execução 

penal e de medidas socioeducativas, as guardas portuárias, as guardas florestais, 

ambientais ou guarda-parques, os corpos de bombeiros municipais, bem como os 

órgãos congêneres de prevenção ou repressão às infrações penais, à violência e à 

desordem e às atividades de defesa civil. 

Art. 3° O Pronasp será implementado com recursos dos seguintes 

mecanismos: 

I – Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP); 

II – fundos estaduais, distrital e municipais de segurança pública; 

III – Fundos de Investimento em Segurança Pública; e 
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IV – doações e patrocínios. 

§ 1º São colegiados gestores dos recursos do Pronasp o Conselho 

Gestor do FNSP e os colegiados congêneres nos entes federados. 

§ 2º Na União e em relação a ações que beneficiem mais de uma 

Unidade da Federação ou Municípios de Estados diversos, o Pronasp será gerido 

pelo Conselho Gestor do FNSP. 

CAPÍTULO II 

Dos Fundos de Segurança Pública 

Art. 4° Para cumprimento das finalidades expressas nos incisos I e II 

do art. 2° desta lei, os projetos afetos à segurança pública em cujo favor serão 

captados e canalizados os recursos do Pronasp atenderão, pelo menos, um dos 

seguintes objetivos: 

I – fomentar a promoção do respeito aos direitos fundamentais, 

mediante alocação de recursos para entidades voltadas à pesquisa e o apoio a 

vítimas, testemunhas e profissionais de segurança pública; 

II – valorizar os profissionais de segurança pública, mediante: 

a) capacitação contínua, incluindo formação, especialização e 

aperfeiçoamento técnico e de natureza humanística e científica;  

b) busca de equalização remuneratória com segmentos congêneres; 

e 

c) dotação de equipamento e armamento compatível com as 

exigências das atividades e suas condições de desempenho;  

III – fomentar a produção de boas práticas de segurança pública, 

mediante: 

a) adoção de ações e programas comunitários de segurança; e 

c) realização de eventos comunitários para exercício da cidadania, 

tais como expedição de documentos, dentre outros; 

IV – obter prevenção sistêmica, mediante: 

a) incentivo à formação profissional e à empregabilidade de 
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adolescentes e jovens, privilegiando os arranjos produtivos locais; 

b) edição de obras e cartilhas relativas à direitos básicos, civilidade, 

mediação e resolução pacífica de conflitos, segurança pessoal e comunitária; e 

c) atenção ao egresso do sistema prisional e do socioeducativo, 

visando à sua inserção ou reinserção no mercado de trabalho; 

V – estimular a aquisição do conhecimento no campo da segurança 

pública, mediante: 

a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou 

no exterior; 

b) realização de levantamentos, estudos e pesquisas acadêmicas e 

institucionais na área de segurança pública; 

c) participação em missões de observação, seminários e eventos 

similares no país e no exterior, inclusive através do fornecimento de passagens e 

hospedagem; e 

d) contratação de serviços para elaboração de projetos afetos à 

segurança pública e comunitária; e 

VI - promover ações e programas não previstos nos incisos 

anteriores e considerados relevantes pelo colegiado gestor. 

Art. 5° Sem prejuízo do disposto na lei que instituiu o FNSP e em 

normas congêneres que hajam instituídos fundos de caráter regional, estadual, 

distrital ou municipal, tais fundos poderão ser adaptados para recebimento dos 

recursos previstos nesta lei. 

§ 1º Os recursos, programas e ações previstos tendo como fonte de 

financiamento os fundos mencionados no caput devem: 

I – estimular a distribuição regional equitativa dos recursos a serem 

aplicados na execução de projetos afetos à segurança pública; e 

II – favorecer a visão regionalizada e localizada, segundo projetos 

que considerem os aspectos particulares do território beneficiado. 

§ 2° Sempre que necessário, as entidades interessadas utilizarão 

peritos para análise e parecer sobre os projetos, permitida a indenização de 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 8822-A/2017 

despesas com o deslocamento, quando houver, e respectivos pró-labore e ajuda de 

custos, conforme ficar definido no regulamento. 

§ 3° Ao término do projeto, o colegiado gestor efetuará avaliação 

final de forma a verificar a fiel aplicação dos recursos, observando as normas e 

procedimentos a serem definidos no regulamento desta lei, bem como a legislação 

em vigor. 

§ 4° Os órgãos de segurança pública e assemelhados e entidades 

recebedores de recursos do Pronasp e executores dos projetos pertinentes, cuja 

avaliação final não for aprovada pelo colegiado gestor, nos termos do § 3º, ficarão 

inabilitadas pelo prazo de três anos ao recebimento de novos recursos, ou enquanto 

o colegiado gestor não alterar, reavaliando, se for o caso, o parecer inicial. 

CAPÍTULO III 

Dos Fundos de Investimento em Segurança Pública 

Art. 6° Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento em 

Segurança Pública (Fisp), sob a forma de condomínio, sem personalidade jurídica, 

caracterizando comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos de 

interesse de segurança pública. 

Art. 7º São considerados projetos de interesse de segurança pública, 

para fins de aplicação de recursos do Fisp, além de outros que venham a ser 

declarados pelo colegiado gestor, que visem à prevenção e repressão a infrações 

penais e administrativas, além da prevenção e debelação de acidentes e desastres, 

os destinados a: 

I – produção comercial de equipamentos de proteção individual e 

coletiva e de armas não letais destinados à aquisição pelos órgãos e profissionais de 

segurança pública e assemelhados e por particulares; 

II – pesquisa e desenvolvimento de: 

a) produtos referidos no inciso I; 

b) tecnologias de sensoriamento remoto por radiação 

eletromagnética, georreferenciamento, vigilância eletrônica, veículos não tripulados 

e outras, de captação, interceptação e registro de sinais, e de verificação e controle 

de posicionamento, fluxo e acesso, voltadas ao reconhecimento, identificação e 
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localização de pessoas e coisas; e 

c) equipamentos de precisão e programas informáticos para exames 

periciais, ações de inteligência, técnicas especiais de investigação e prevenção e 

debelação de acidentes e desastres; 

III – edição comercial de obras relativas à ciência policial e 

decorrentes de pesquisas em nível de pós-graduação que tenham afinidade com a 

temática da segurança pública; 

IV – prospecção de áreas de risco a fim de prevenir acidentes e 

desastres ou viabilizar a realização de empreendimentos ambientalmente 

sustentáveis; e 

V – construção, restauração, reparação ou equipamento de postos 

policiais, delegacias, quartéis, estabelecimentos de ensino, salas e outros ambientes 

destinados a atividades afetas à segurança pública que possam redundar em 

aprimoramento e salubridade aos profissionais de segurança pública ou na 

pacificação do entorno desses locais, com reflexos positivos na atividade econômica 

dos condôminos. 

Art. 8º Compete à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) disciplinar 

e fiscalizar a constituição, o funcionamento e a administração dos Fisp, observadas 

as disposições desta lei e as normas gerais aplicáveis aos fundos de investimento. 

Art. 9º As quotas dos Fisp, emitidas sempre sob a forma nominativa 

ou escritural, constituem valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei n° 6.385, de 7 

de dezembro de 1976. 

Art. 10. O titular das quotas de Fisp: 

I – não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos 

integrantes do patrimônio do fundo; e 

II – não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou 

contratual, relativamente aos empreendimentos do fundo ou da instituição 

administradora, salvo quanto à obrigação de pagamento do valor integral das quotas 

subscritas. 

Art. 11. À instituição administradora de Fisp compete: 
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I – representá-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

e 

II – responder pessoalmente pela evicção de direito, na 

eventualidade da liquidação deste. 

Art. 12. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Fisp 

ficam isentos do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, assim como 

do imposto de renda. 

Art. 13. Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fisp, 

sob qualquer forma, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à 

alíquota de vinte por cento. 

Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata 

este artigo, os rendimentos distribuídos a beneficiário pessoa jurídica tributada com 

base no lucro real, os quais deverão ser computados na declaração anual de 

rendimentos. 

Art. 14. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou 

jurídicas não tributadas com base no lucro real, inclusive isentas, decorrentes da 

alienação ou resgate de quotas dos Fisp, sujeitam-se à incidência do imposto de 

renda, à mesma alíquota prevista para a tributação de rendimentos obtidos na 

alienação ou resgate de quotas de fundos mútuos de ações. 

§ 1° Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor 

de cessão ou resgate da quota e o custo médio atualizado da aplicação, observadas 

as datas de aplicação, resgate ou cessão, nos termos da legislação pertinente. 

§ 2° O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou 

cessão, sendo permitida a compensação do prejuízo havido em uma operação com 

o lucro obtido em outra, da mesma ou diferente espécie, desde que de renda 

variável, dentro do mesmo exercício fiscal. 

§ 3° O imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena 

do mês subsequente àquele em que o ganho de capital foi auferido. 

§ 4° Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput 

deste artigo e o art. 13, quando auferidos por investidores residentes ou domiciliados 

no exterior, sujeitam-se à tributação pelo imposto de renda, nos termos da legislação 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 8822-A/2017 

aplicável a essa classe de contribuintes. 

Art. 15. O tratamento fiscal previsto neste Capítulo somente incide 

sobre os rendimentos decorrentes de aplicações em Fisp que atendam a todos os 

requisitos previstos na presente lei e na respectiva regulamentação a ser baixada 

pela CVM. 

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por 

Fisp, que deixem de atender aos requisitos específicos desse tipo de fundo, sujeitar-

se-ão à tributação prevista no art. 43 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988.  

CAPÍTULO IV 

Dos Incentivos Fiscais a Projetos Afetos à Segurança Pública 

Art. 16. Com o objetivo de incentivar atividade, ação ou programa 

afeto à segurança pública, a União facultará à pessoa física ou jurídica a opção pela 

aplicação de parcela do imposto de renda devido, desde que atenda aos critérios 

estabelecidos nesta lei, a título de: 

I – doação, através de contribuição a fundo mencionado no art. 3º; 

ou 

II – doação ou patrocínio, no apoio direto a projeto apresentado por 

pessoa física ou jurídica. 

§ 1º O contribuinte poderá deduzir do imposto de renda devido a 

quantia efetivamente despendida em favor de fundo ou projeto afeto à segurança 

pública, nos limites e nas condições estabelecidos nesta lei e na legislação vigente 

do imposto de renda, na forma de doação ou patrocínio. 

§ 2º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real não poderá 

deduzir o valor da doação ou do patrocínio referido no § 1º como despesa 

operacional. 

Art. 17. Para os fins desta lei, considera-se: 

I – proponente: contribuinte do imposto de renda, pessoa física ou 

jurídica, que apresente em favor de órgão de segurança pública ou assemelhado ou 

outra pessoa jurídica, projeto afeto à segurança pública, com vistas a doação ou 

patrocínio mediante incentivo fiscal; 
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II – beneficiário: órgão ou entidade recebedor dos recursos, na forma 

de doação ou patrocínio, favorecido pelo Pronasp; 

III – doador ou patrocinador: autor de contribuição direta a fundo ou 

proponente cujo projeto de doação ou patrocínio haja sido aprovado pelo colegiado 

gestor e autorizado pelo Ministério da Fazenda; 

IV – doação: transferência de valor ou de bem móvel ou imóvel do 

patrimônio do contribuinte do imposto de renda para os fundos previstos nos incisos 

I e II do art. 3º ou para o patrimônio de pessoa jurídica, declaradamente para 

aplicação ou uso em atividade, ação ou programa afeto à segurança pública, 

prevista no art. 20 desta lei; e 

V – patrocínio: transferência de numerário ou cobertura de gasto, 

pelo contribuinte do imposto de renda, ou a utilização de bem móvel ou imóvel do 

seu patrimônio, sem a transferência de domínio, para a realização, por pessoa 

jurídica, de atividade, ação ou programa afeto à segurança pública, prevista no art. 

20 desta lei. 

§ 1º As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao 

recolhimento do imposto de renda na fonte. 

§ 2º É lícita a adesão a projeto sob análise ou preexistente, 

bastando o proponente aderente submeter a proposta de adesão ao colegiado 

gestor, facultada a designação de outro beneficiário que se enquadre nos propósitos 

do projeto. 

Art. 18. Os projetos previstos nesta lei serão apresentados ao 

colegiado gestor, acompanhados do orçamento analítico, para aprovação de seu 

enquadramento nos objetivos do Pronasp. 

§ 1º O proponente será notificado das razões da decisão que não 

tenha aprovado o projeto, no prazo de cinco dias. 

§ 2º Da notificação a que se refere o § 1º caberá pedido de 

reconsideração ao colegiado gestor, a ser decidido no prazo de sessenta dias. 

§ 3º Aprovado o projeto, o colegiado gestor o submeterá à análise 

do Ministério da Fazenda, para fins de autorização. 

§ 4° A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato 
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oficial contendo o título do projeto aprovado, o órgão beneficiário e o prazo de 

validade da autorização. 

§ 5º O colegiado gestor publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o 

montante dos recursos autorizados pelo Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal 

no exercício anterior, devidamente discriminados por beneficiário. 

§ 6º Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da 

não-concentração por segmento e por beneficiário, a ser aferido pelo montante de 

recursos, pela quantidade de projetos, pela respectiva capacidade executiva e pela 

disponibilidade do valor absoluto anual de renúncia fiscal. 

Art. 19. O projeto aprovado na forma do art. 16 será, durante sua 

execução, acompanhado e avaliado pelo colegiado gestor ou por quem receber a 

delegação destas atribuições. 

§ 1° O colegiado gestor, após o término da execução do projeto 

deverá, no prazo de seis meses, avaliar a aplicação correta dos recursos recebidos, 

podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo de até três anos. 

§ 2º Da decisão a que se refere o § 1º caberá pedido de 

reconsideração ao Chefe do Poder Executivo a que se subordinar o órgão a que o 

colegiado gestor estiver vinculado ou a quem detenha tal competência por 

delegação, a ser decidido no prazo de sessenta dias. 

§ 3° Os tribunais de contas da União, do Distrito Federal, dos 

Estados ou do Município, onde houver, incluirão análise relativa à avaliação de que 

trata este artigo em seu parecer prévio sobre as contas do Chefe do Poder 

Executivo. 

Art. 20.  Os projetos afetos à segurança pública a serem 

apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, para fins de incentivo, 

objetivarão desenvolver as boas práticas de policiamento, resolução pacífica de 

conflitos e controle social democrático, respeitando os direitos fundamentais, sem 

distinção de raça, cor, sexo, idade, crença, convicção política, filosófica, ideológica 

ou condição socioeconômica, de forma a contribuir para o atingimento da redução 

da criminalidade, da violência, da desordem e da vitimização por acidentes naturais 

e antropogênicos, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos: 
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I – policiamento comunitário; 

II – proteção a vítimas e testemunhas; 

III – proteção à mulher, ao idoso, ao deficiente, à criança e ao 

adolescente em situação de vulnerabilidade; 

IV – busca e salvamento de pessoas desaparecidas e acolhimento 

aos localizados; 

V – abrigamento e alojamento de pessoas em razão de acidentes ou 

desastres de grandes proporções; e 

VI – atendimento de urgência e emergência a pessoas feridas ou 

doentes e a moradores de rua e drogadictos em situação de risco. 

Art. 21. O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido 

na declaração de ajuste do imposto de renda o valor efetivamente contribuído em 

favor de fundo ou de projeto afeto à segurança pública aprovado de acordo com o 

disposto nesta lei, tendo como base os seguintes percentuais: 

I – no caso de pessoa física, cem por cento da doação e oitenta por 

cento do patrocínio; e 

II – no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, 

sessenta por cento da doação e quarenta por cento do patrocínio. 

§ 1º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá 

abater as doações e patrocínios como despesa operacional. 

§ 2º O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo 

será fixado anualmente pelo Poder Executivo da União, com base em um percentual 

da renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real. 

§ 3º Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem 

outros benefícios, abatimentos e deduções em vigor, em especial as doações a 

entidades de utilidade pública efetuadas por pessoa física ou jurídica. 

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do 

valor real das contribuições em favor dos projetos, relativamente a este Capítulo. 

Art. 22. A doação ou o patrocínio poderá ser efetuada a órgão 
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vinculado ao proponente. 

Art. 23. Constitui infração a esta lei o recebimento, pelo patrocinador, 

de qualquer vantagem financeira ou material em decorrência do patrocínio que 

efetuar, ressalvada a divulgação do patrocínio. 

Art. 24. O recurso proveniente de doação ou patrocínio deverá ser 

depositado e movimentado, em conta bancária específica, em nome do beneficiário, 

e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do regulamento. 

Parágrafo único. Não será considerada, para fins de comprovação 

do incentivo, a contribuição em relação à qual não se observe o disposto no caput. 

Art. 25. A infração a dispositivo deste capítulo, sem prejuízo da 

sanção penal cabível, sujeitará o doador ou patrocinador ao pagamento do valor 

atualizado do imposto de renda devido em relação a cada exercício financeiro, além 

das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação que rege a espécie. 

§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente 

responsável por inadimplência ou irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica 

aderente ao projeto. 

§ 2º A existência de pendência ou irregularidade na execução de 

projeto do proponente junto ao Ministério da Fazenda suspenderá a análise ou 

concessão de novo incentivo, até a efetiva regularização. 

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2º, aplica-se, no que couber, 

cumulativamente, o disposto nos arts. 26 e seguintes desta lei.  

CAPÍTULO V 

Dos Crimes e Infrações Administrativas 

Doação ou patrocínio fraudulento 

Art. 26. Obter redução do imposto de renda utilizando-se 

fraudulentamente de qualquer benefício desta lei. 

Pena: reclusão, de dois a seis anos e multa de cem por cento do 

valor do projeto. 

§ 1º No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista 

controlador e os administradores que para ele tenham concorrido. 
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§ 2º Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recurso, bem 

ou valor em função desta lei, deixa de executar, sem justa causa, a atividade, ação 

ou programa objeto do incentivo. 

Atentado ao direito de segurança pública 

Art. 27. Atentar, por discriminação de qualquer natureza, desídia ou 

má-fé, contra o direito à segurança pública, no andamento de projeto a que se refere 

esta lei. 

Pena: detenção, de dois a quatro anos e multa de vinte por cento do 

valor do projeto. 

Art. 28. O patrocinador que receber qualquer vantagem financeira ou 

material em decorrência do patrocínio que efetuar fica sujeito a multa equivalente a 

duas vezes o valor do patrocínio. 

Art. 29. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso 

de desvio de objeto, será aplicada, ao doador e ao ordenador de despesas do órgão 

beneficiário, multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem recebida 

indevidamente. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 30.  O colegiado gestor será responsável pela aprovação dos 

projetos sob o ponto de vista finalístico. 

Art. 31. Com a finalidade de garantir a participação comunitária, o 

envolvimento salutar da população com os órgãos e profissionais de segurança 

pública e assemelhados e a organização nacional sistêmica da área, o Governo 

Federal estimulará a instituição de Conselhos de Segurança Pública no Distrito 

Federal, nos Estados, e nos Municípios. 

Art. 32. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da 

Fazenda, no exercício de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução 

desta lei, no que se refere à aplicação de incentivos fiscais nela previstos. 

Art. 33. O Poder Executivo da União, a fim de atender o disposto no 

art. 21, § 2o, desta lei, adequando-o às disposições da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, enviará, no prazo de trinta dias, Mensagem ao Congresso Nacional, 
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estabelecendo o total da renúncia fiscal e correspondente cancelamento de 

despesas orçamentárias. 

Art. 34. Os incentivos criados por esta lei não podem vincular como 

destinatário do programa ou ação de segurança pública o doador ou patrocinador, 

ressalvada a aplicação do recurso à área de atuação do órgão de segurança pública 

beneficiado e o disposto no Capítulo III. 

Art. 35. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta lei poderá 

ser feita através de qualquer tipo de intermediação. 

Parágrafo único. Não configura a intermediação referida no caput a 

contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para subsidiar a 

decisão de doação, patrocínio ou investimento, vedada a captação de recursos 

diretamente pelo órgão beneficiário. 

Art. 35. O Poder Executivo regulamentará a presente lei. 

Art. 36. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A insegurança pública é um dos temas que mais afligem a 

sociedade brasileira. Numa escalada cujo fim não se vislumbra, a criminalidade 

avança, tornando a população refém da violência e da desordem. 

A par da aparente inaptidão dos governantes para protagonizarem e 

os órgãos públicos debelarem o problema, o fator que sempre é lembrado consiste 

na falta de recursos para financiamento da atividade de segurança pública. Várias 

proposições foram apresentadas e tramitam no Congresso Nacional com essa 

finalidade, esbarrando, porém, nas limitações e conflitos de interesse institucionais e 

corporativos. 

O presente projeto pretende, portanto, flexibilizar o financiamento da 

segurança pública, permitindo a doação de pessoas físicas e jurídicas para os 

diversos fundos existentes. Faculta a instituição de fundos de investimento para 

exploração de pesquisa, desenvolvimento e produção de artigos de interesse para a 

segurança pública. E permite, por fim, na modalidade de doação ou patrocínio, que 

os interessados apadrinhem projetos afetos à segurança pública. 
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Inspiramo-nos, para tanto, na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 

1991 (Lei Rouanet), voltada para a cultura, mas com adaptações necessárias à 

atividade de segurança pública, por ser esta não disponível e sem fim lucrativo. 

O projeto foi desenvolvido em seis capítulos, desde as disposições 

preliminares, depois disciplinando os fundos de segurança pública, os fundos de 

investimento, os incentivos fiscais, a seguir dispondo sobre crimes e infrações e, por 

último, tratando das disposições finais e transitórias. 

É instituído o Programa Nacional de Apoio à Segurança Pública 

(Pronasp), com a finalidade de captar e canalizar recursos para os órgãos de 

segurança pública relacionados no art. 144 e seus parágrafos e para os órgãos 

públicos assemelhados, que são devidamente identificados. 

A finalidade do Pronasp é complementar os recursos destinados ao 

financiamento da segurança pública, de forma a tornar efetivo o princípio que a torna 

direito e responsabilidade de todos, inserido no caput do art. 144 da Constituição, 

assim como auxiliar na alocação de recursos destinados ao custeio e investimento, 

especialmente nas áreas de polícia comunitária, polícia técnica e científica, 

inteligência, técnicas especiais de investigação, proteção às pessoas vulneráveis e 

prevenção sistêmica. 

O Pronasp será implementado através do Fundo Nacional de 

Segurança Pública (FNSP), dos fundos congêneres estaduais, distrital e municipais 

de segurança pública, dos Fundos de Investimento em Segurança Pública (Fisp) e 

dos incentivos fiscais concedidos a doações e patrocínios. Será gerido pelos 

colegiados gestores, o Conselho Gestor do FNSP no âmbito federal e os colegiados 

congêneres no âmbito dos entes federados. 

Os recursos dos fundos serão utilizados para fomentar a promoção 

do respeito aos direitos fundamentais de todos, mediante destinação às entidades 

de à pesquisa e o apoio a vítimas e a profissionais de segurança pública; à 

valorização desses, mediante capacitação e equalização remuneratória; ao fomento 

de boas práticas de segurança pública; à obtenção de prevenção sistêmica; ao 

estímulo à aquisição do conhecimento e outras ações. 

Buscou-se a previsão da distribuição regional equitativa dos 

recursos e o favorecimento de uma visão regionalizada e localizada, segundo 
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aspectos particulares do território beneficiado. Disciplinou-se o cuidado na 

elaboração dos projetos, o acompanhamento, fiscalização e avaliação da aplicação 

dos recursos, bem como a responsabilização por má gestão. 

Os Fundos de Investimento em Segurança Pública (Fisp) são 

autorizados sob a forma de condomínio e controle da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM), visando à atividade lucrativa de pesquisa, desenvolvimento e 

produção de artigos de interesse de segurança pública. 

O capítulo sobre incentivos fiscais disciplina as doações e 

patrocínios a atividades afetas às boas práticas de policiamento, resolução de 

conflitos e controle social democrático, de forma a contribuir para a redução da 

criminalidade, da violência, da desordem e da vitimização por acidentes naturais e 

antropogênicos. 

Compreende ações visando a beneficiários difusos ou em situação 

de risco, incluindo: o policiamento comunitário; a proteção a vítimas e testemunhas, 

à mulher, ao idoso, ao deficiente, à criança e ao adolescente em situação de 

vulnerabilidade; busca e salvamento; abrigamento e alojamento em razão de 

desastres; e atendimento de urgência e emergência a pessoas feridas, doentes, 

moradores de rua e drogadictos. 

O capítulo regula especificidades dessa modalidade de captação de 

recursos, disciplina procedimentos e prevê ações de controle e responsabilização. 

No capítulo sobre os crimes e infrações administrativas são 

tipificados os crimes de ‘doação ou patrocínio fraudulento’ e de ‘atentado ao direito 

de segurança pública’, prevendo penas de reclusão e detenção, respectivamente, 

assim como penas de multa para infrações administrativas. 

Por fim, nas disposições gerais e transitórias, designa-se o colegiado 

gestor do Pronasp nos diversos entes federativos; é previsto o estímulo à criação de 

Conselhos de Segurança Pública no Distrito Federal, nos Estados, e nos Municípios; 

são estabelecidas atribuições ao Poder Executivo e órgãos vinculados, como a 

Receita Federal; trata-se da proibição de vinculação da origem dos recursos com 

destinatários das ações de segurança pública, com as ressalvas apontadas; e veda-

se a intermediação (lóbi) e captação direta dos recursos pelos órgãos beneficiários. 

Finaliza por prever a regulamentação da lei. 
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Diante do exposto, por considerarmos que configura proposição 

realista e factível no sentido de contribuir para o aprimoramento do sistema de 

segurança pública no País, concitamos os nobres pares a aprovar o presente projeto 

de lei. 

Sala das Sessões, em 9 de outubro de 2017. 

Deputado ROBERTO ALVES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  
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§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em 

Carreira, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários 

e cria a Comissão de Valores Mobiliários.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Serão disciplinadas e fiscalizadas de acordo com esta Lei as seguintes 

atividades: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

I - a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
II - a negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
III - a negociação e intermediação no mercado de derivativos; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
IV - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Valores; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
V - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Mercadorias e 

Futuros; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VI - a administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
VII - a auditoria das companhias abertas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=414210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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31/10/2001) 
VIII - os serviços de consultor e analista de valores mobiliários. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
 

Art. 2º São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: ("Caput" do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
I - as ações, debêntures e bônus de subscrição; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.303, de 31/10/2001) 
II - os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramento 

relativos aos valores mobiliários referidos no inciso II; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.303, 

de 31/10/2001) 
III - os certificados de depósito de valores mobiliários; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
IV - as cédulas de debêntures; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

V - as cotas de fundos de investimento em valores mobiliários ou de clubes de 

investimento em quaisquer ativos; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VI - as notas comerciais; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VII - os contratos futuros, de opções e outros derivativos, cujos ativos subjacentes 

sejam valores mobiliários; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VIII - outros contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes; e 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

IX - quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou contratos de 

investimento coletivo, que gerem direito de participação, de parceria ou de remuneração, 

inclusive resultante de prestação de serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do 

empreendedor ou de terceiros. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 1º Excluem-se do regime desta Lei:  

I - os títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal;  

II - os títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira, exceto as 

debêntures. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) (Vide art. 1º da Lei nº 

10.198, de 14/2/2001) 

§ 2º Os emissores dos valores mobiliários referidos neste artigo, bem como seus 

administradores e controladores, sujeitam-se à disciplina prevista nesta Lei, para as 

companhias abertas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 3º Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir normas para a execução 

do disposto neste artigo, podendo:  

I - exigir que os emissores se constituam sob a forma de sociedade anônima;  

II - exigir que as demonstrações financeiras dos emissores, ou que as informações 

sobre o empreendimento ou projeto, sejam auditadas por auditor independente nela registrado;  

III - dispensar, na distribuição pública dos valores mobiliários referidos neste 

artigo, a participação de sociedade integrante do sistema previsto no art. 15 desta Lei;  

IV - estabelecer padrões de cláusulas e condições que devam ser adotadas nos 

títulos ou contratos de investimento, destinados à negociação em bolsa ou balcão, organizado 

ou não, e recusar a admissão ao mercado da emissão que não satisfaça a esses padrões. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 4º É condição de validade dos contratos derivativos, de que tratam os incisos 

VII e VIII do caput, celebrados a partir da entrada em vigor da Medida Provisória nº 539, de 

26 de julho de 2011, o registro em câmaras ou prestadores de serviço de compensação, de 

liquidação e de registro autorizados pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de 

Valores Mobiliários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.543, de 8/12/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 
 

Altera a legislação do imposto de renda e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 43. Fica sujeito à incidência do Imposto sobre a Renda na fonte, à alíquota de 

7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), o rendimento bruto produzido por quaisquer 

aplicações financeiras.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, também, às operações de financiamento 

realizadas em Bolsas de Valores, de mercadorias, de futuros ou assemelhadas. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao rendimento bruto auferido: 

a) em aplicações em fundos de curto prazo, tributados nos termos do Decreto-lei 

nº 2.458, de 25 de agosto de 1988; 

b) em operações financeiras de curto prazo, assim consideradas as de prazo 

inferior a 90 (noventa) dias, que serão tributadas às seguintes alíquotas, sobre o rendimento 

bruto: 

1 - quando a operação se iniciar e encerrar no mesmo dia, 40% (quarenta por 

cento); 

2 - nas demais operações, 10% (dez por cento), quando o beneficiário se 

identificar e 30% (trinta por cento), quando o beneficiário não se identificar. 

§ 3º Nas operações tendo por objeto Letras Financeiras do Tesouro - LFT ou 

títulos estaduais e municipais a elas equiparados, o Imposto sobre a Renda na fonte será 

calculado à alíquota de: 

a) 40% (quarenta por cento), em se tratando de operação de curto prazo; e 

b) 25% (vinte e cinco por cento), quando o prazo da operação for igual ou 

superior a 90 (noventa) dias. 

§ 4º A base de cálculo do Imposto sobre a Renda na fonte sobre as operações de 

que trata o § 3º será constituída pelo rendimento que exceder à remuneração calculada com 

base na taxa referencial acumulada da Letra Financeira do Tesouro no período, divulgada pelo 

Banco Central do Brasil. 

§ 5º O Imposto sobre a Renda será retido pela fonte pagadora: 

a) em relação aos juros de depósitos em cadernetas de poupança, na data do 

crédito ou pagamento; 

b) em relação às operações de financiamento realizadas em bolsas de valores, de 

mercadorias, de futuros e assemelhadas, na liquidação; 

c) nos demais casos, na data da cessão, liquidação ou resgate, ou nos pagamentos 

periódicos de rendimentos. 

§ 6º Nas aplicações em fundos em condomínio, exceto os de curto prazo, ou 

clubes de investimento, efetuadas até 31 de dezembro de 1988, o rendimento real será 

determinado tomando-se por base o valor da quota em 1º de janeiro de 1989, facultado à 

administradora optar pela tributação do rendimento no ato da liquidação ou resgate do título 

ou aplicação, em substituição à tributação quando do resgate das quotas. 

§ 7º A alíquota de que trata o caput aplicar-se-á aos rendimentos de títulos, 

obrigações ou aplicações produzidas a partir do período iniciado em 16 de janeiro de 1989, 

mesmo quando adquiridos ou efetuadas anteriormente a esta data. 

§ 8º As alíquotas de que tratam os parágrafos 2º e 3º, incidentes sobre rendimentos 

auferidos em operações de curto prazo, são aplicáveis às operações iniciadas a partir de 13 de 
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fevereiro de 1989. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.738, de 9/3/1989) 

Art. 44. O imposto de que trata o artigo anterior será considerado:  

I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, quando o beneficiário for 

pessoa jurídica tributada com base no lucro real;  

II - devido exclusivamente na fonte nos demais casos, inclusive quando o 

beneficiário for pessoa jurídica isenta, observado o disposto no art. 47 desta lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

 

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de 

julho de 1986, institui o Programa Nacional de 

Apoio à Cultura - PRONAC e dá outras 

Providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC, com 

a finalidade de captar e canalizar recursos para o setor de modo a:  

I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da 

cultura e o pleno exercício dos direitos culturais;  

II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística 

brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais;  

III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus 

respectivos criadores;  

IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade 

brasileira e responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional;  

V - salvaguardar a sobrevivência e florescimento dos modos de criar, fazer e viver 

da sociedade brasileira;  

VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico 

brasileiro;  

VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de 

outros povos ou nações;  

VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, 

formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória;  

IX - priorizar o produto cultural originário do País.  

Art. 2º O PRONAC será implementado através dos seguintes mecanismos:  

I - Fundo Nacional da Cultura - FNC;  

II - Fundos de Investimento Cultural e Artístico - FICART;  

III - Incentivo a projetos culturais.  

§ 1º Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos 

culturais cuja exibição, utilização e circulação dos bens culturais deles resultantes sejam 

abertas, sem distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e a público pagante, se cobrado 

ingresso. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.646, de 10/3/2008) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372202&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372202&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=572789&seqTexto=96089&PalavrasDestaque=
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§ 2º É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros 

decorrentes, destinados ou circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que 

estabeleçam limitações de acesso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.646, de 10/3/2008) 

§ 3º Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos 

culturais que forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em formato 

acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/72015, em vigor 180 dias após a publicação) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME 
ORGANIZADO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 8.822, de 2017, de autoria do Deputado Roberto Alves, 

tem como finalidade instituir o Programa Nacional de Apoio à Segurança Pública 

(Pronasp), conceder incentivos fiscais para estimular a doação de recursos para 

projetos de segurança pública e o patrocínio a tais projetos, autorizar a constituição 

de fundos de investimentos e estabelecer providências correlatas. 

O Autor argumentou na Justificação, inicialmente, que a população brasileira 

está refém da violência e que os governos sofrem com a falta de recursos para 

financiamento da atividade de segurança pública. Assim, a proposição é baseada 

em três principais eixos: a) “flexibilizar o financiamento da segurança pública, 

permitindo a doação de pessoas físicas e jurídicas para os diversos fundos 

existentes”; b) facultar “a instituição de fundos de investimento para exploração de 

pesquisa, desenvolvimento e produção de artigos de interesse para a segurança 

pública”; e c) permitir na modalidade de doação e patrocínio “que os interessados 

apadrinhem projetos afetos à segurança pública”. 

Ainda na justificação, o Autor afirmou que este Projeto foi inspirado na Lei nº 

8.313, de 23 de dezembro de 1991, a conhecida Lei Rouanet, mas com as 

necessárias adaptações para a área de segurança pública. 

A proposição – apresentada em 9/10/2017 – foi distribuída às Comissões de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO), de Finanças e 

Tributação (CFT) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), as últimas 

para, além da apreciação do mérito, para efeito do disposto no art. 54 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados (RICD), em regime de tramitação ordinária e 

sujeita à apreciação do Plenário. 

Em 26/10/2017, o Presidente da CSPCCO designou este Deputado como 

relator. Expirado o prazo, não foram apresentadas emendas. 

Em 8/11/2017, este Relator apresentou requerimento para realização de 

audiência pública para debater a matéria, tendo sido aprovado no dia 29/11/2017. A 

audiência, contudo, não ocorreu. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=572789&seqTexto=96089&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=572789&seqTexto=96089&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
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Em 20/06/2018 apresentei parecer pela aprovação que, no entanto, não foi 

apreciado. 

Em 31/01/2019, a proposição foi arquivada, por término de legislatura, nos 

termos do art. 105 do RICD, tendo sido desarquivada em 21/02/2019, por 

deferimento de requerimento de seu autor. 

Vindo a compor novamente a CSPCCO e tendo sido designado como 

Relator em 27/03/2019, cumpro o honroso dever neste momento. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o Regimento Interno desta Casa, em seu art. 32, inciso 

XVI, alínea 'g', cumpre a esta Comissão pronunciar-se acerca do mérito de assuntos 

relativos a políticas de segurança pública. 

O Projeto de Lei nº 8.222, de 2017, possui 36 artigos, divididos em 6 

Capítulos: I – Disposições Preliminares; II – Dos Fundos de Segurança Pública; III – 

Dos Fundos de Investimento em Segurança Pública; IV – Dos Incentivos Fiscais a 

Projetos Afetos à Segurança Pública; V – Dos Crimes e Infrações Administrativos; VI 

– Das Disposições Gerais e Transitórias. 

A proposição cria o Programa Nacional de Apoio à Segurança Pública, o 

Pronasp, com a finalidade de “captar e canalizar recursos para os órgãos de 

segurança pública relacionados no art. 144 da Constituição Federal e seus 

parágrafos e para órgãos públicos assemelhados” (art. 2º). 

Para as finalidades da lei, o parágrafo único do art. 2º definiu “órgãos 

públicos assemelhados” como sendo os órgãos destinados à execução penal e de 

medidas socioeducativas, as guardas portuárias, as guardas florestais, ambientais 

ou guarda-parques, os corpos de bombeiros municipais, bem como os órgãos 

congêneres de prevenção ou repressão às infrações municipais, à violência e à 

desordem e às atividades de defesa civil. 

Além do art. 2º, mais alguns dispositivos merecem destaque diante da 

competência de mérito desta Comissão. 

O art. 3º estabelece que o Pronasp será implementado com recursos das 

seguintes origens: I – Fundo Nacional de Segurança Pública; II – fundos estaduais, 

distrital e municipais de segurança pública; III – Fundos de Investimento em 

Segurança Pública; e IV – doações e patrocínios. 

O art. 4º define que os projetos na área de segurança pública somente 

receberão recursos se atenderem pelo menos um dos objetivos do Programa. De 

maneira resumida, os objetivos são: I – fomentar a promoção do respeito aos 

direitos fundamentais; II – valorizar os profissionais de segurança pública; III – 

fomentar a produção de boas práticas de segurança pública; IV – obter prevenção 

sistêmica; V – estimular a aquisição do conhecimento no campo da segurança 

pública; e VI – promover ações e programas considerados relevantes pelo conselho 

gestor dos recursos. 
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O art. 6º autoriza a constituição de Fundos de Investimento em Segurança 

Pública, o Fisp, com a finalidade de destinar recursos para projetos de interesse da 

segurança pública. O art. 7º estabelece o que são considerados “projetos de 

interesse da segurança pública” aptos à captarem recursos do Fisp, que vão desde 

a pesquisa e o desenvolvimento de equipamentos de precisão e programas 

informáticos para exames periciais (inciso II, alínea ‘c’) até a construção de postos 

policiais, delegacias e quartéis (inciso V). 

O art. 16 define uma política de incentivo fiscal a projetos de segurança 

pública. Segundo o dispositivo, com o objetivo de incentivar atividade, ação ou 

programa afeto à segurança pública, a União facultará à pessoa física ou jurídica a 

opção pela aplicação de parcela do imposto de renda, a título de doações ao fundo 

do Pronasp, e a título de doações ou patrocínio a projetos apresentados por pessoas 

físicas ou jurídicas na área de segurança. 

Os projetos “serão apresentados ao colegiado gestor, acompanhados do 

orçamento analítico, para aprovação do seu enquadramento nos objetivos do 

Pronasp” (art. 18). 

Os objetivos dos projetos de segurança pública selecionados para fins de 

incentivos fiscais estão estabelecidos no art. 20. O desenvolvimento de boas 

práticas de policiamento, a resolução pacífica de conflitos, o controle social 

democrático, o respeito aos direitos fundamentais, o policiamento comunitário, a 

proteção de vítimas e testemunhas, a proteção da mulher, do idoso, do deficiente, 

da criança e do adolescente em situação de vulnerabilidade, são algumas das 

variáveis consideradas para o projeto receber recursos. 

No art. 21, há a definição do montante que o doador ou patrocinador poderá 

deduzir do imposto de renda o valor efetivamente contribuído em favor do fundo ou 

do projeto afeto à segurança pública aprovado de acordo com a lei, tendo como 

base os seguintes percentuais: “I – no caso de pessoa física, cem por cento da 

doação e oitenta por cento do patrocínio”; e “II – no caso de pessoa jurídica tributada 

com base no lucro real, sessenta por cento da doação e quarenta por cento do 

patrocínio”. 

Os arts. 26, 27, 28 e 29 estabelecem tipos penais e infrações administrativas 

para os casos de doação ou patrocínio fraudulento e para atentados ao direito de 

segurança pública. 

O art. 31 prevê que o governo federal irá estimular a criação de Conselhos 

de Segurança no Distrito Federal, nos Estados e nos Municípios, com a finalidade de 

garantir a participação comunitária. O art. 32 estabelece que a “Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda, no exercício de suas 

atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução [...] da lei, no que se refere à 

aplicação de incentivos fiscais [...] previstos”. 

Feito um apanhado geral do Projeto que ora se discute, vale a pena 

mencionar a situação de investimentos em segurança pública no Brasil. 



26 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 8822-A/2017 

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 20161, o custo da 

segurança no Brasil, considerando o ano de 2015, foi de cerca de 81,2 bilhões de 

reais, o que representa 1,38% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional. A maior parte 

desse custo é suportado pelos Estados da federação, que contribuíram, em 2015, 

com 67,63 bilhões, enquanto a União contribuiu com 9,04 bilhões e os municípios 

com 4,54 bilhões. 

Esses valores, embora significativos, não têm sido capazes de fazer frente à 

crescente onda de criminalidade, a qual se agrava diante da situação de penúria em 

que se encontra a maior parte dos Estados brasileiros. 

Nesse contexto, vale mencionar que os fundos da União de auxílio aos 

Estados e aos Municípios, como, por exemplo o Fundo Nacional de Segurança 

Pública (FNSP)2, o Fundo Penitenciário (Funpen)3 e o Fundo Nacional Antidrogas 

(Funad)4, correspondem a uma pequena parcela da execução orçamentária do 

Ministério da Justiça (aqui considerando o ano de 2015, quando ainda não havia o 

Ministério Extraordinário da Segurança Pública, posteriormente agregado ao atual 

Ministério da Justiça e Segurança Pública). 

Ainda de acordo com o Anuário, é importante destacar que, no ano de 2015, 

cerca de 81% do orçamento do Ministério estava comprometido com a Polícia 

Federal e Polícia Rodoviária Federal, e apenas 6% estavam sendo destinados aos 

Fundos citados no parágrafo anterior. No mesmo documento, há a informação de 

que, considerando os dados de 2015, apenas 2% do orçamento do Ministério da 

Justiça foi destinado ao Funpen, o que representa uma redução de 49% na última 

década; e apenas 3% foi destinado ao FNSP, o que significa uma redução de 48%, 

desde quando o fundo foi criado em 2002. 

Diante dessa situação, o presente projeto vem em boa hora, pois ajudará na 

captação de recursos para a área de segurança pública, tendo como inspiração a 

famosa Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991), que impulsiona e financia boa parte da 

cultura no Brasil. 

A criação do Programa Nacional de Apoio à Segurança Pública (Pronasp), a 

autorização para instituição de fundos de investimento em segurança pública e a 

concessão de incentivos fiscais visando à doação e ao patrocínio de projetos de 

segurança, podem, sem dúvida alguma, trazer melhoras para a caótica situação de 

violência no Brasil. 

Por fim, destaco que esta proposição foi avaliada somente sob o mérito 

desta Comissão permanente, não se atendo a questões tributárias, penais ou 

constitucionais, que serão objeto de análise nas demais Comissões de mérito a que 

foi distribuída. 

                                                      
1 Publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Disponível em: 
<http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2017/01/Anuario_Site_27-01-2017-
RETIFICADO.pdf>. Acesso em: 21 maio 2018. 
2 Instituído pela Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001. 
3 Instituído pela Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994. 
4 Instituído pela Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986. 

http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2017/01/Anuario_Site_27-01-2017-RETIFICADO.pdf
http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2017/01/Anuario_Site_27-01-2017-RETIFICADO.pdf
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 8822-A/2017 

Ante o exposto, meu voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 8.822, 

de 2017. 

Sala da Comissão, em 7 de maio de 2019. 

Deputado LINCOLN PORTELA 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 8.822/2017, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Lincoln Portela.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Capitão Augusto - Presidente, Fernando Rodolfo e Guilherme 
Derrite - Vice-Presidentes, Alexandre Leite, Aluisio Mendes, Cabo Junio Amaral, 
Capitão Alberto Neto, Capitão Wagner, Da Vitoria, Daniel Silveira, Delegado Antônio 
Furtado, Delegado Pablo, Dr. Leonardo, Fábio Henrique, Gonzaga Patriota, Julian 
Lemos , Lincoln Portela, Mara Rocha, Marcelo Freixo, Paulo Ganime, Paulo Teixeira, 
Perpétua Almeida, Policial Katia Sastre, Santini, Sargento Fahur, Subtenente 
Gonzaga - Titulares; Adolfo Viana, Airton Faleiro, Célio Silveira, Edna Henrique, 
Gurgel, Nicoletti, Paulo Freire Costa e Professora Dayane Pimentel - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2019.  

 
Deputado CAPITÃO AUGUSTO  

Presidente  
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